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    APRESENTAÇÃO




    Entender o ser humano e seus dilemas não é só papel das ciências humanas. Preocupando-se em compreender o ser humano em suas práticas concretas, vivências e experiências, chegamos às ciências sociais aplicadas.




    As ciências sociais aplicadas é uma área do conhecimento que estuda não só as ações e o conhecimento dos seres humanos, mas também a relação que o ser humano tem com o que está em sua volta, buscando desenvolver métodos para promover ações que supram as necessidades da sociedade.




    Então, as pesquisas das ciências sociais aplicadas focam compreender mais sobre os seres humanos e (assim como o próprio nome sugere) a aplicação das ações das pessoas na sociedade.




    Nesse sentido, esta obra inaugura uma coleção que servirá como base para estudos e análises profundas dos seres humanos, das engrenagens da sociedade e suas instituições e pelos impactos dos relacionamentos entre as pessoas e o meio em que vivem. A intenção da coleção é estimular o pensamento crítico questionar sistemas onde se inserem os seres humanos.




    Os textos, cuidadosamente escritos, nos auxiliam a ter uma visão melhor sobre nossa realidade presente, nos permitindo enxergar a realidade de maneira mais ampla e fazer escolhas importantes sobre o futuro, e decerto contribuem, cada um a seu modo, para o aprofundamento de discussões sobre o desenvolvimento brasileiro, pois são pesquisas germinadas, frutificadas e colhidas de temas atuais, que vêm sendo debatidos nas principais universidades nacionais e que refletem o interesse de pesquisadores no desenvolvimento social e científico para que se possa melhorar a qualidade de vida dos seres humanos.




    Acreditamos que a ampla divulgação do conhecimento científico pode mudar para melhor o mundo em que vivemos! Este livro é parte da materialização dessa utopia.
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    RESUMO: O presente artigo tem por objeto apresentar uma contribuição tecnológica para o acesso aos serviços públicos ofertado pelo Estado. O estudo estará focado na possibilidade da tecnologia da informação e conhecimento (TIC) otimizar o atendimento da Sociedade com agilidade e prontidão. Justifica-se o estudo diante do imaginário popular que o Estado é lento e surdo, pois não atende com precisão as necessidades do cidadão, bem como não possui a disponibilidade de ouvi-lo. Dessa forma, serão apresentadas, em uma apertada síntese, considerações sobre a versatilidade do serviço de atendimento ao cidadão, em detrimento do papel das ouvidorias. A seguir, mostrar sinteticamente a transformação digital e o Governo Digital Brasileiro, apresentando em ambos os casos as vantagens do emprego da tecnologia nas respostas aos anseios do cidadão. Por fim, o problema proposto estará calcado na breve análise da criação de um canal híbrido (humano e robô) para a resolução de conflitos e a deficiência de informação. A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica, com uma ampla revisão das obras já publicadas.
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    INTRODUÇÃO




    Atualmente as organizações públicas brasileiras estão enfrentando desafios e demandas de toda a ordem para melhor atender a sociedade brasileira. Restrições orçamentárias, excessiva burocracia, processos obsoletos e inadequados dificultam as organizações públicas no cumprimento da sua missão institucional (até mesmo constitucional). Nesse contexto, somam-se, por vezes, servidores desmotivados e desatualizados.




    Diante desse quadro, algumas dessas organizações começaram a promover um processo de transformação organizacional para enfrentar as deficiências citadas, investindo cada vez mais em tecnologia da informação, desenvolvendo sistemas funcionais simples e ágeis.




    A academia tem abraçado o tema emprego de novas tecnologias e as suas transformações na ordem social e econômica de forma crescente a partir de referenciais interdisciplinares. A sua adoção na esfera governamental, abarcando a área de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC), envolveu uma mudança de paradigma e, por não dizer de foco, ou seja, deixou de ser empregada na atividade-meio para ser atividade-fim, visando tornar o Estado mais presente na vida das pessoas, em detrimento de estabelecer estratégias exclusivas para o seu campo de atuação (BARBOSA et al, 2009).




    Um recente trabalho elaborado pela Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) em 2010, associou o emprego de TIC ao desenvolvimento humano e a diminuição dos índices de pobreza, enfatizando que o emprego da tecnologia abre novas oportunidades nos países em desenvolvimento, bem como facilita o acesso à participação social da população nas decisões governamentais (FREDRIKSSON, 2011).




    O aproveitamento da tecnologia nas políticas públicas poderá contribuir para o desenvolvimento nas áreas econômica e social do Brasil, particularmente na mitigação da pobreza, promovendo o acesso a informações que ora são distantes de parcela da população brasileira, bem como, oferecendo serviços públicos digitais inovadores (BRASIL, 2022).




    O redirecionamento de enfoque desse setor tem por finalidade precípua, a mudança de atuação do relacionamento governo e cidadão, propondo novos métodos e/ou processos para aumentar a participação social da população, utilizando os recursos humanos e materiais especializados disponíveis nessa área tecnológica (ABNT, 2009).




    Para atender essa crescente demanda da busca de serviços, deve-se procurar exemplos na iniciativa privada para efetivar um atendimento digno aos cidadãos, que ora demandam o governo por serviços de qualidade. Nessa conjuntura, há o consenso na criação de um serviço especializado, voltado exclusivamente para atender a essa necessidade, como, por exemplo, o Serviço de Atendimento ao Cidadão/Cliente (SAC), comum em empresas privadas prestadoras de serviços.




    Nesse contexto, justifica a necessidade aplicar o conceito de Tecnologia da Informação e Conhecimento (TIC) na construção de um ou mais modelos de informação, visando a superar a lacuna existente entre o Estado (em particular o acesso aos seus serviços) e o cidadão (usuário desses serviços).




    Nesse sentido, este artigo pretende apresentar o Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC) e as suas nuances. Na sequência, busca abordar as considerações da relação entre o governo digital, sob a perspectiva da transformação digital, e o atendimento ao cidadão. Por fim, uma breve análise da possível participação digital para implementação do Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC).




    Para o desenvolvimento do texto, foram implementadas algumas estratégias de investigação, tais como levantamento e análise de material bibliográfico entre autores nacionais e estrangeiros que abordam o assunto, mostrando a necessidade de criação de um Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC), preferencialmente na forma digital.




    A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica, com vistas a descrever os fatos existentes relacionados com o problema proposto, que é evidenciar como a transformação digital na Administração Pública, o chamado Governo Digital, poderá atuar em uma possível construção de um serviço de atendimento ao cidadão.




    Por fim, o objetivo do trabalho é mostrar como a Tecnologia da Informação e Conhecimento (TIC) poderá fornecer ferramentas tecnológicas para dinamizar um necessário serviço de atendimento ao cidadão, voltado para atender os anseios sociedade brasileira.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO (SAC)




    Inicialmente, é preciso contextualizar quais são os canais de atendimento ao cidadão e/ou ao consumidor (em determinados casos) para que ele possa expressar sobre determinado produto ou serviço (informações, reclamações, elogios, sugestões, dentre outros).




    Nesse contexto, a despeito de vários tipos de canais, os mais usuais estabelecidos são os conhecidos Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC) e as Ouvidorias.




    Em linhas gerais, o Serviço de Atendimento ao Cidadão tem por finalidade servir de elo entre o cidadão e os serviços oferecidos por determinada organização, seja no :âmbito privado, seja no âmbito público. Também tem por objetivo intermediar os anseios da população em geral que não foram atendidos a contento pelo ente privado ou pela Administração Pública por intermédio das suas unidades técnicas.




    Já as Ouvidorias foram organizadas nesse mesmo sentido, porém com etapas dispostas em um sistema burocrático, na qual há preenchimento de formulários, exposição do problema, sistematização de análise por várias instâncias que poderá em redundar em frustração pelo cidadão, mais pela demora e análise deficiente de seu pleito, do que pela negativa possível de uma solicitação.




    Em uma organização privada, o serviço de atendimento ao cidadão difere do papel das Ouvidorias. O primeiro procura atender de forma dinâmica, rápida e desburocratizada os anseios do cidadão, em face a uma dificuldade vivenciada na prestação de um determinado serviço ou entrega de um produto adquirido, ou seja, uma relação de resolutividade sem barreiras.




    Segundo informação contida na página eletrônica da Controladoria-Geral da União1 (CGU), a Ouvidoria na Administração Pública, a chamada Ouvidoria Pública tem o seu campo de atuação voltado para o diálogo entre o cidadão e a Administração Pública, voltado para o exercício da cidadania na busca da melhoria contínua dos serviços.




    Assim, nesse escopo surge a Ouvidora-geral da União, órgão ligado à CGU, sendo a responsável por “receber, examinar e encaminhar denúncias, reclamações, elogios, sugestões, solicitações de informação e pedidos de simplificação referentes a procedimentos e ações de agentes públicos, órgãos e entidades do Poder Executivo Federal”.




    Para facilitar essa comunicação, foi criada uma plataforma digital chamada Fala.BR na qual o cidadão pode enviar a sua manifestação à CGU, dentro do contexto já citado.




    Em uma apertada análise, a despeito da meritória atividade voltada para o cidadão, os acessos propostos para o atendimento ao público em geral, não difere de uma ouvidoria tradicional, havendo o preenchimento de formulários e a existência de várias instâncias para o atendimento do seu pleito, conforme pode verificar na sua página eletrônica, in verbis:




    Imagem 1 – Página eletrônica do Fala.Br da CGU
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    Fonte: Fala.Br_CGU2




    Assim, a proposta de atribuições e atividades do SAC não concorre com as construídas para a Ouvidoria, sendo que ambas propostas podem conviver no mesmo espaço, porém com funções complementares, pois enquanto o primeiro é ágil e voltado para um repertório comunicativo e esclarecedor, o segundo é formal e analítico que poderá gerar ou não, possível repercussão na esfera administrativa, cível e até mesmo penal.




    Na realidade, o SAC atua como um meio de resolução de conflito antecipado, pois em inúmeras situações os acessos são para esclarecimento de dúvidas e informações sobre produtos e serviços propostos, sendo que a deficiência da comunicação é um problema vivenciado no século XXI que resulta em inúmeros problemas, dentre eles a judicialização.




    Na iniciativa privada os dois órgãos convivem harmonicamente, cada um com seu espaço de atuação. É possível verificar que naquelas empresas que ofertam esses dois serviços tem o menor potencial de judicialização e elevado índice de satisfação do cliente.




    Assim, ao apreciar de forma sintética o caso Mercado Livre verifica-se a comprovação da assertiva citada em dados e como essa empresa com a dinamização do seu Serviço de Atendimento conseguiu reduzir esse tipo de problema, conforme demonstrado no quadro a seguir, in verbis:




    Imagem 2 – E-Book Jusbrasil sobre Visual Law
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    Fonte: E-Book sobre Visual Law da Jusbrasil




    Interessante observar que o caso apresentado foi resolvido pela criação e o empoderamento do serviço de atendimento (no caso ao cliente) e pela inclusão de tecnologia da informação, associado a nova fronteira jurídica como Legal Design e o Visual Law que estão revolucionando o direito e a forma de se construir o pensamento jurídico brasileiro.




    Nesse escopo, uma empresa de Sociedade Mista, como o Banco do Brasil, buscando a satisfação do cliente criou os dois tipos de canais (Serviço de atendimento e a Ouvidoria) com papéis distintos, sendo que o SAC proporciona uma agilidade e a Ouvidoria uma 2ª instância de resolução de problemas. Essa construção utiliza, ainda, acesso gratuito (0800) que facilita a comunicação e a interação cliente-empresa, conforme descrição na sua página eletrônica, in verbis:




    Imagem 3 – Página eletrônica do Banco do Brasil
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    Fonte: https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/atendimento/reclamacoes-e-denuncias#/




    A despeito da louvável inserção na iniciativa privada e empresas de sociedade mista, porém isso não ocorre no seio da Administração Pública que se resume as atividades da Ouvidoria que a despeito da vontade de seus componentes, estão limitados pela legislação e pela forma burocrática de agir, limitando ao previsto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), com o funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), existente no contexto das Ouvidorias Públicas.




    Diante do exposto, o serviço de atendimento (no caso, ao cidadão) poderá ser uma ferramenta facilitadora para a resolução de conflitos de baixa e média intensidade, repercutindo diretamente na satisfação do usuário, restando para as Ouvidorias um papel mais nobre como uma 2ª instância de atendimento, ambas no escopo de redução de judicialização e na promoção da sensação de aumento da confiança da sociedade em seus serviços e produtos.




    2 A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E A CRIAÇÃO DO GOVERNO DIGITAL




    O conhecimento é um tema recorrente nas esferas de estudo, desde Platão e Aristóteles, passando pela sucessão de filósofos e pensadores, perpetuando até atualmente (DAVENPORT e PRUSAK, 1999).




    Nessa toada, foi percebido, por intermédio da observação direta, que à medida que surge mais informação, surge também à necessidade de organização dessa informação. Sob essa perspectiva, a organização da informação tornou-se um processo fundamental à medida que vem crescendo exponencialmente o volume de informações disponíveis.




    Na visão de Le Coadic (2004), “a informação é um conhecimento inscrito (registrado) em forma escrita (impressa ou digital), oral ou audiovisual, em um suporte”. Nas atividades de governança digital, a Administração Pública Federal lida com as mais variadas formas de informação, como por exemplo, sistemas de informação, repositórios digitais, normas, regulamentos, manuais, diretrizes, boletins técnicos e outros documentos, disponibilizados e distribuídos de forma textual e eletrônica.




    Nesse sentido, uma das formas de atuação e atingimento de parcela expressiva da sociedade seria a opção de transformar os serviços públicos em digital, seja pela carência de servidores em determinadas áreas, seja pela facilidade de aplicação de ferramentas tecnológicas como a inteligência artificial (IA), por exemplo que, sem a presença humana, podem promover uma resposta adequada e satisfatória.




    Assim, seguindo esse entendimento, o estabelecimento da Política de Governança Digital, amparada pelo Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020, institui os princípios que devem conduzir a sua implementação no âmbito do Estado Brasileiro. Para isso, foi criada a Estratégia de Governança Digital (EGD), que em linhas gerais define os objetivos estratégicos, metas e indicadores da política citada para o período de 2020 a 2022, visando a sua efetivação e disponibilidade de acesso ao público (BRASIL, 2020).




    Recentemente, em uma palestra ministrada na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), sob o tema Novo Governo Digital, foi discutida a experiência da Colômbia nessa área. O ex-ministro de Tecnologia da Informação e Comunicações daquele país, Diego Molano, apresentou, também, os desafios que foram encontrados para a implantação do Programa Vive Digital, que em apertada síntese, direcionou os esforços para o desenvolvimento de aplicativos e programas, que possibilitaram a redução da pobreza e ao acesso a serviços no país, dentre outros melhoramentos (MOLANO, 2016).




    Os resultados do programa são expressivos. Sustentado por uma infraestrutura de ponta, que alcançou todos os municípios na Colômbia, inclusive áreas rurais mais remotas e pobres do país, o Vive Digital promoveu uma mudança significativa na vida de milhões de colombianos, que passaram a ter acesso ao mundo digital e aos seus benefícios.




    Esse múltiplo emprego somente é possível, graças à estrutura sistêmica existentes nas organizações públicas (BERTHANLANFFY, 1975) que permite atuar de forma interdependente, uma vez que suas partes (sistemas integrantes) atendem demandas específicas, com o recobrimento e a participação dos demais sistemas em prol do todo.




    Nessa toada, a percepção existente no imaginário popular, ou seja, que o Estado é a raiz de todos os males, pois é péssimo na prestação de serviços (notadamente sociais) e indevido no impulsionamento da economia.




    Todavia, essa afirmação carece de aprofundamento, não refletindo, portanto, a argumentação presente na obra da pesquisadora Mariana Mazzucato (Mazzucato, Mariana. The Entrepreneurial State, Demos, p. 21). Segundo a autora, o processo inovador é o responsável pelo desenvolvimento da economia, por exemplo e, nesse sentido, o Estado tem um relevante papel.




    Nessa linha, o setor público deve direcionar os seus esforços em inovação, particularmente, no dinamismo de suas políticas sociais, retirando a imagem de um Estado pesado e desinteressado em promover a inovação não encontra eco na realidade factual e tampouco acadêmica.




    A criação do chamado “governo digital” tem o escopo de atuar nesse sentido, facilitando a vida do cidadão, por um lado, possibilitando o acesso a serviços públicos e favorecendo o ambiente negocial por outro, diminuindo o volume de exigências a sua constituição e ao acesso ao crédito para empreendimento, além da já criada política de incentivo à inovação tecnológica.




    Nesse contexto, justifica a necessidade aplicar, no contexto da TIC, o conceito da Arquitetura da Informação na construção de um ou mais modelos de informação, visando a superar a lacuna existente entre o Estado (em particular o acesso aos seus serviços) e o cidadão (usuário desses serviços).




    Para operacionalizar o governo digital foi crida a Secretaria de Governo Digital (SGD), vinculada à Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital (SEDGG), do Ministério da Economia.




    A SGD tem por objetivo ofertar plataformas e serviços compartilhados no âmbito da Administração Pública Federal, tendo como missão precípua, “Transformar o governo pelo digital, promovendo a efetividade das políticas, a qualidade dos serviços e reconquistando a confiança dos brasileiros”.




    Além dos serviços públicos pelo meio digital e atividades correlatas, a Secretaria é responsável pela provação dos processos de contratação de bens ou serviços de tecnologia.




    Inúmeros serviços públicos foram digitalizados até o presente momento (da ordem de 1600), facilitando a vida do cidadão que não precisa ir ao órgão responsável para solicitar o serviço público. Outro avanço, foi a unificação do acesso para solicitação desses serviços. A partir da página eletrônica, https://www.gov.br, o cidadão tem acesso aos serviços ofertados, sendo direcionados ao setor responsável por sua prestação, conforme o quadro apresentado a seguir, in verbis:




    Imagem 4 – Página eletrônica do Governo do Brasil




    

      [image: Interface gráfica do usuário, Aplicativo, WordDescrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: https://www.gov.br/pt-br




    Nessa toada, pode-se verificar que o Estado é sim o maior indutor de inovação tecnológica com o governo digital, sendo um avanço reconhecido, mas, ainda, longe de atender aos anseios de toda a sociedade, pois se por um lado o esforço em proporcionar serviços com agilidade e com menos etapas, ainda carece de um meio mais ágil para a resolução de conflitos de baixa intensidade, existente em outros entes privados.




    Nesse contexto, justifica a necessidade de estender os conceitos e o alcance do GD, visando à construção de um modelo de Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC), utilizando não somente o componente humano, mas a tecnologia de ponta como a inteligência artificial e robôs de atendimento virtual.




    3 UMA BREVE ANÁLISE DA NECESSIDADE DE UM CANAL HÍBRIDO DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS




    A justificativa para o presente artigo reside em criar um meio rápido para atendimento do cidadão em suas demandas básicas. Nessa toada, será apresentada a sugestão da construção de um SAC, no contexto da cesta de serviços oferecidos pelo Estado, visando atender os anseios da população na busca da solução dos inúmeros problemas de ordem pessoal, servindo de “ponte” entre o demandante (cidadão) e o demandado (Administração Pública, ofertante do serviço).




    A criação de uma metodologia específica que poderá ser o modelo híbrido, composto de atendimento humano e por robôs (inteligência artificial) está alinhado com a proposta de Macedo (2005) ao tratar da Arquitetura da Informação, na qualidade de




    uma metodologia de desenho que se aplica a qualquer ambiente informacional, sendo esse compreendido como um espaço localizado em um contexto, constituído por conteúdo e fluxo, que serve a uma comunidade de usuários. (MACEDO, 2005. p. 132).




    Além disso, estudos constataram a existência de inúmeros desafios de toda a ordem que deverão ser superados para que a sua implantação atinja o sucesso desejado, desde os modelos mentais existentes no imaginário popular, à luz da teoria de Johnson-Laird (1983), conforme ressaltam Greca e Moreira (1997) e Moreira (1996), como outros de cunho mais concreto.




    Logo, essa proposta vai ao encontro das premissas preconizadas pela Tecnologia da Informação, particularmente no seu principal ativo: A informação. Nesse contexto, o conceito de Arquitetura da Informação pode ser entendido como um arcabouço para a representação, organização e armazenagem da informação com consistência, suporte ao compartilhamento, reuso, documentação, privacidade e recuperação eficaz de seus conteúdos.




    Nesse sentido, convém lembrar que a informação é ingrediente vital em qualquer processo, particularmente o decisório, pois se apresentada de forma oportuna irá gerar o conhecimento necessário para que a administração pública tenha a disposição todos os elementos para adoção dos procedimentos ou ações necessárias na sua decisão, particularmente na construção de um serviço essencial para a população em geral que almeja encontrar a devida resposta as suas necessidades.




    Para isso, é interessante em apreciar os exemplos já empregados na iniciativa privada que poderiam ser replicados na esfera pública, sem haver a necessidade de mudanças complexas e/ou de expressiva dificuldade para sua implantação e posterior execução.




    Assim, em meados de 2019 foi criado experimentalmente um embrião de Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC), por iniciativa do Secretário Nacional de Transportes Terrestres - SNTT (Ministério da Infraestrutura), voltado para atender, preferencialmente, as demandas do cidadão em relação a temática do trânsito, uma vez que o então Departamento Nacional de Trânsito (hoje Secretaria Nacional de Trânsito) foi incorporada no seio daquela Secretaria.




    A sua concepção foi decorrente das inúmeras reclamações, dúvidas e solicitações que inundaram a Ouvidoria daquele Ministério decorrente de problemas relativos ao tema citado, respondendo por mais de 85% do seu trabalho e por quase a totalidade da Secretaria.




    Nessa proposta, a criação experimental do SAC serviria para desafogar o trabalho da Ouvidoria, bem como responder as demandas de forma direta, sem intermediários, pois em várias oportunidades os contatos foram para saber sobre andamento de processos, informações necessárias para solicitação de serviços ou produtos.




    A sua forma embrionária com atuação restrita ao acesso telefônico, pessoal ou por e-mail foi um diferencial inicial para o cidadão que recorreu a esse tipo de serviço para resolução de problemas, a despeito da carência de pessoal e de meios para fazer frente essa novidade.




    A proposta foi de estabelecer consultas diretas as áreas finalísticas em dias previamente acordados, reuniões sistêmicas e adoção de pautas de trabalho de interesse do cidadão.




    Nesse sentido, procurou estabelecer parâmetros e níveis de atendimento de forma não haver concorrência, mas complementaridade no atendimento ao cidadão e ao usuário dos serviços. Importante destacar que o Ministério da Infraestrutura atende a todos os modais de transporte (Terrestre, Aéreo, Hidroviário, Marítimo, além de políticas públicas, voltadas para seu emprego, como o chamado Passe Livre).




    No caso o SAC seria restrito somente ao modal terrestre, em especial o trânsito, sendo delineado o rol de cada ente, conforme o quadro a seguir, in verbis:




    Imagem 5 – Atividades desenvolvidas pelo SAC e Ouvidoria MInfra
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            Disponível 5 dias por semana, 8 horas por dia




            Serviços oferecidos:




            Informações




            Dúvidas




            Reclamações




            Sugestões




            Telefones: (61) XXXX-XXXX


          



          	

            Canal de última instância que recebe e trata demandas que não foram atendidas satisfatoriamente pelos canais habituais de atendimento do MInfra. Ela faz um atendimento focado no coletivo, sem desprezar os interesses individuais,




            Disponível 5 dias por semana, 8 horas por dia




            Serviços oferecidos:




            Atendimentos presenciais




            Informações




            Denúncias




            Solicitação de Providências




            Reclamações




            Sugestões




            Elogios




            Simplifique




            SIC – Serviço de Informação ao Cidadão




            Telefones (61) XXXX-XXXX


          

        


      

    




    Fonte: Autor, 2022




    No entanto, o volume de atendimentos aumentou consideravelmente e percebeu a necessidade de construir uma plataforma digital, em paralelo ao humano, a fim de proporcionar um atendimento de qualidade para os cidadãos, baseado no emprego da inteligência artificial.




    Assim, no decorrer das atividades foram sondadas várias iniciativas para uma possível adoção, em formato complementar ao já desenvolvido, utilizando a tecnologia digital, em estreita ligação com a Secretaria do Governo Digital.




    Nessa seara, foi analisado um exemplo de uma Inteligência Artificial (IA) estruturante solicitado para fins de estudos, com o emprego de vários tipos de ferramentas tecnológicas, como a retratada no quadro retirado de uma apresentação comercial da empresa multinacional chilena (SONDA), foi necessário para avaliar o futuro direcionamento de melhoria do SAC.




    Imagem 6 – Apresentação do portfólio híbrido de atendimentos
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    Fonte: ALBERNAZ, Fabio. Apresentação do portfólio da Empresa Sonda em 2020.




    A proposta foi da criação de um atendimento inteligente, envolvendo os meios digitais e humanos proposta para 2020 não foi consolidada, pois o serviço de atendimento foi descontinuado, sendo absorvido parcialmente os meios pela Ouvidoria que preferiu centralizar o atendimento.




    Todavia, a experiência foi válida e demonstrou a sua validade ao proporcionar respostas rápidas e informações personalizadas aos cidadãos que são retratadas nos elogios, ora arquivadas na Ouvidoria do MInfra que herdou o acervo do SAC. Interessante que a própria Ouvidoria adotou a proposta digital do Serviço de Atendimento, criando os meios de acesso, como chatbot, whatsapp, dentre outros




    Por fim, a iniciativa adotada demonstrou que outros canais, particularmente no formato híbrido poderão otimizar e expandir os serviços públicos de resolução de conflitos e informação, visando efetivamente contribuir para a satisfação da população.




    4 CONCLUSÃO




    Há uma percepção no imaginário popular que o Estado não está em compasso com as crescentes e novas das demandas da sociedade que está exigindo serviços públicos de qualidade, ágeis e por não dizer personalizados, além de acesso a informações necessárias para exercício da sua cidadania.




    Órgãos de atendimento ao cidadão, como o serviço de atendimento ao cidadão e as ouvidorias, possibilitam o seu acesso, dando voz as suas demandas e necessidades.




    Em apertada síntese, as empresas privadas que criaram ao menos esses dois canais de comunicação tem experimentado a diminuição de conflitos em relação aos seus serviços e produtos, bem como a judicialização.




    O papel do serviço de atendimento é volta para resolução de baixa intensidade e de forma ágil, buscando na área finalística a resposta à demanda do cliente/consumidor/cidadão que em inúmeros casos são informações em geral (prazo, validade, atendimento, dentre outros).




    Já as ouvidorias são concebidas como uma instância formal de resolução, normalmente voltada para casos mais complexos que envolvam outras áreas e, possivelmente, até a alta administração. Quando há um serviço de atendimento e/ou outros canais de acesso, a ouvidoria poder funcionar como uma segunda instância a fim de suprir o que os demais canais não responderam.




    Nesse sentido e sensível a necessidade de mudanças, a Administração Pública Federal concebeu o chamado Governo Digital, voltado para a digitalização de serviços públicos e sua oferta de forma ágil e abrangente.




    Nesse sentido, encontram-se as ouvidorias públicas como principal canal de acesso, ofertando de forma híbrida os seus serviços para o cidadão. Por concentrar todos os serviços, inclusive o serviço de informação ao cidadão (SIC), normalmente apresentam o formalismo processual com a passagens por vários segmentos do órgão público, estando atrelados a prazos legais estabelecidos, independente da urgência ou não do pedido.




    As experiências colhidas no embrionário Serviço de Atendimento ao Cidadão na Secretaria Nacional de Transporte Terrestre (SNTT), integrante do Ministério da Infraestrutura (MInfra) poderão auxiliar na introdução desse tipo de acesso, pois sua agilidade poderá possibilitar uma sensação de confiança no Estado, particularmente na forma híbrida (atendimento humano e digital).




    Por fim, a inovação e o uso de ferramentas tecnológicas não são mais uma opção, mas uma necessidade, pois se o cidadão a cada dia está mais consciente dos seus direitos e exige cada vez mais serviços públicos e respostas mais ágeis as suas demandas.
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Primeiramente, vamos falar do Caso 6o Mercado Livre.
Foi um caso famoso © serviu Como um SUMo exemplo.
a relac3o entre Visual Law  Legal Design.

Havia um alto ndmero de demandas Judiciais contra o
Mercado Livre. A fim de resolver esse problem, fo feita
uma pesquisa pelo setor juridico da empresa, no ano de
2017, para investigar mais detaines sobre essas demandas.

Descobriu-se que cerca de 40% dos autores dessas
‘demandas ajuizavam ac30 sem entrar em contato prévio
com o Mercado Livre. No Estado do Rio de Janeiro, essa
taxa era de 52%.

A questao é que multos dos problemas enfrentados pelos.
usudrios da plataforma nao precisavam ser resodos
judiciaimente. Eies poderiam ser resolvidos de forma.
mals simples, répica e barata pela via consensual, sem
necessidade de entrar com plocesso.

‘Grande parte dos confiitos poderiam ser resolvidos pelo
Servico de Atendimento ao Cllente (SAC), por exempio.
Surgll, entBo, a necessidade de comunicar esses.
‘caminnos altermativos & v judiclal para os usudrios o

site. Mas essa necessidade s foi revelada depos de
um levantamento de dados.

O Marcado Livre desenvoiveu, entao, uma grande campanha
‘o video com o objetivo de orientar melhor seus usuAos
a3sim, diminuir o ajuizamento de demandas contra si. Esses
ideos instruiam s pass0s S0bre o que fazer em cada caso,
‘como por exempio:

> "Recebi um produto diferente do combinado! O que a0
> "0 produto ainda n3o chegou ¢ J4 passou o prazo da entrega.
€ agora?”.

Dependendo da situacdo, as pessoss eram encaminhadas
20 SAC, 20 Consumidor gov ou algum outro canalinterno
para resalver o problema. Os fesuliados foram surpreendentes:
© Mercado Livre alcancou um indice de desjudicializacso

e 98,9%

‘Observe que 3 solucao em Visual Law enconirada pela.
‘empresa (campanha em video) s6 fol determinada apos
reaiizar um verdadeiro estudo de Legal Design. Isso serve.
para ustrar a relag3o entre os dols  sua eficiéncia: uma
simples estratégla que traz grandes beneficios.
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